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Referente ao Projeto de Lei (PL) n' 47212022, qoe

implementação do Diploma Digital no âmbito do Estado

dá outras providências".

Dep. DR. EUGÊNIO.

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-rnail: nuclcosocial(ri)al.nrt.qo\.br

ESIIOR't'()

sobre a
Mato Grosso e

tar, com

não foram

nos moldes

ia 30/0512022,

para a

para a emlssao

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela a de Serviços

Legislativos, por meio do Protocolo n' 499812022 - Processo 92512022,Lida

na27u Sessão Ordinária, em0410512022; clttmpt'ru pauta em 2 022.

Assim, submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei ( n." 47212022,

de autoria do Deputado DR. EUGÊNIO, que "Dispõe sobre a i lementação do

Diploma Digital no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá o providências"

)^ Os autos foram tramitados pela Secretaia de Serviços

a FICHA TECNICA, expedida em l\lo5l2022, citando

Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura e Desporto

de parecer quanto ao mérito da iniciativa.

E o relatório.

encontradas ocorrências que impeçam o seguimento da análi

preceituados pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, con fl 08.

O Projeto de Lei foi encaminhado ao Núcleo Social no

conforme artigo 360, inciso III, alínea "a" do Regimento
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coMIssÃo DrI aDUCAÇtÃo, cIÊNCIA,'I'trcNoloGIÀ, cuLT'URA tr

II _ PARECER:

Cabe a esta Comissão, de acordo com o Art.369, inciso I, alineas o'a" 
a

('d)) do Regimento Interno, manifestar-se quanto ao mérit

proposições oferecidas à deliberação da Casa e assuntos

Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura e Desporto.

rosso sobre o

imento da

'lbident

IiSI:'OIt'fO

de todas AS

à

No mesmo viés, comuta-se o artigo 168 do documento s itado: "Art.

168 Lei Ordinária é aquela cuja matéria é elaborada pelo Pod Legislativo em

sua atividade comum e típica, sendo de iniciativa dos autores i
39 da Constituição Estadual.". I

Analisados os aspectos formais, a proposição se i no rol de

no art. 26,competência exclusiva do Parlamento Estadual,

XXVIII da Cafia Estadual: "Art. 26 É da competência exclusiv da Assembleia

Legislativa: [...] XXVIII - emendar a Constituição Estadual, ulgar leis nos

casos previstos nesta Constituição, expedir decretos legislati

1...)".2

e resoluções;

No que diz respeito à tramitação e abordagem do o Regimento

Interno, artigos 194 e 195, prevê dois casos: no primeiro, veriÍi a existência

de lei que trate especificamente do tema abordado, se con o projeto será

arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tramitando, se

houver, a propositura deverá ser apensada ao mais antigo.

Considerando es se critéri o, segundo p esqui sas rcalizadas, na internet

ou intraneÍ da Assembleia Legislativa do Estado de Mato

assunto, não foram encontradas ocorrências que impeçam o

análise, nos moldes preceituados pelo Regimento Interno desta C de Leis.

Destarte, procede-se à de mérito por parte desta Nesse

escopo, a proposigão deve ser avaliada sob três enfoques oportunidade,

conveniência e relevância pública.

1.,Uwsfl rPls-,.I,hl-t'níí,y*..y,$ rnt.gov.br/arquivos/parlamento/ssl,/constituicao-estadual.pdf Acesso em maio de 202
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coiurssÃo Dti IlDucAÇÂo, ctÊNcta,'rECNoloGIA, cutT'uI{A E

Oportuno é o ato administrativo que compõe os

direito. O pressuposto de direito é a disposição legal que

pressuposto de fato são os acontecimentos que levam a Admini

o ato.

De acordo com a proposta, o Diploma Digital será emi

Portarias no 330, de 05 de úril de 2018, e 554 de 11 de

atendendo às exigências tecnológicas da

13 I 2019 IDIFES/SESU/SESU, emitidas pelo MEC.

e este poderá ser utilizado como comprobatório que você é

certificado.

a praticar

Um ato é conveniente quando seu conteúdo jurídico z um resultado

que atenda à Íinalidade pretendida, que é a satisfação ao in

relevância social.

público e

O interesse público refere-se ao "bem geral". O público é um

conceito central para a política, a democracia e a natureza do io governo, já

a relevância social é justamente a verificação da importância

população.

proposta para

Quanto à noção de relevância pública, essa está di associada

com a de interesse público. As ações e serviços públicos de relevância

co primário. Épública porque existe, quanto a sua prestação, um interesse

um interesse que conta com aceitação de todos. Por conseguinte, síntese, se a

garantia é de relevância pública, pode-se identificar, em cada dos membros

da comunidade e em todos de uma forma global, um interesse

prestação.

Em síntese, o Projeto de Lei (PL) n" 47212022, de do Deputado

emitido pelas

ato Grosso.

Dr. Eugênio, tem como objetivo instituir o Diploma Digital a

Instituições de Ensino Superior Estaduais, situadas no Estado de

Secretaria Parlarnentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

Erlail: nuclcosocirl(ala l.tnt.i:or.hr

IrlS}()1{'fo

de fato e de

estrutura; e o

blico na sua

na forma das

de 2019,

Técnica

profissional

O Diploma é um documento oficial de conclusão de da graduação,

I

I

i
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CON,USSÃO DB IIOUCIçÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIÀ, CULTURA E Ii§POIT'TO

O Ministério da Educação esclarece que Diploma ital de curso

superior de graduação é o documento com existência, emissão e

integralmente digitais. Ao investir em mais essa inovação

Ministério da Educação promove a modernização de

tecnológica, o

acadêmicas, aliada às exigências da legislação educacional, e evita fraudes

ao reforçar a segurançapararegistro e emissão de diplomas digi 1
s.-

O quadro abaixo demonstra a evolução da criação do Di

âmbito federal, até a sua implementação.

Digital em

l+

l

Pürli]f';;l i) ' iill(],/P(1liJ

ir-rrl.itr-ri « Diplonra

í,ürl*r'ia n"':.{:t}"a,t ?ü\8,
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As instituições educacionais da Rede Pública e da R

Estado de Mato Grosso são responsáveis pela emissão

diplomas de seus respectivos alunos. De acordo com a

cjí)

dê cÍipl$Êl.r

íl

Particular do

certificados e

ação Estadual

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Editlcio Dante Martins de Olivcira
Sala 204 - 2" Piso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-mail: nuclcosocial(a)a Lrnl.ÍIor.br
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coMISSÃo I)t, nl)ucAçÃo, crÊNcta,l'tlcNot ocIA, cuLT'uI{A Il

explícita e clara acerca da competência legislativa da Assem

política educacional do Estado, inclusive no que tange à i

observa:

Art. 240. A definição da Política

Assembléia Legislativa.

Paragrafo único. Cabe à Assembléia Legislati toda ç qualquer

iniciativa, revisão, Íiscalização e atualização de

ou norÍnas necessárias ao desenvolvimento da

is, regulamentos

educação escolar

pública e privada.

Assim sendo, após análise meritória da presente

vigente (Resolução 24912007 - CEE/MT), esses documentos estar à

disposição dos concluintes, após a conclusão do curso

tramitação para elaboração do mesmo.

o período de

Discutir mecanismos para assegurar e/ou melhorar as condições que

garantam aos interessados e a sociedade acesso a info digitais que

e a garantiaconfirmem a autenticidade dos diplomas expedidos, a publicid

das informações dos diplomas pelas faculdades estaduais é o

desta Propositura.

etivo principal

A publicação informatizada dos nomes dos alunos uintes, bem

como de registro de diplomas e certificados com certificação d ital, consolida

os princípios de racionalização, eficiência e eficácia admini va firmado na

aperfeiçoada eatual política educacional, apresentando-se como forma mais ágil

de menor custo.

Convém destacar que a Constituição do Estado de ato Grosso é

para deÍinir a

Secretaria Parlarnentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-mail: nuclcosocir I(a)a l.tnt.qor.lrr

ESt)O{t't'o

iva, como se

I é privativa da

conclui-se

digital em

, e emissão

. Além de

que é ponto pacífico que o incentivo a implementação do

âmbito estadual, permitirá a desburocratízação do processo de

do diploma e a consequente economia de tempo e custo do

estar em consonância com as politicas educacionais federais.

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edificio Dante Martins de Oliveira
Sala 204 - 2' Piso
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coMtssÃo DE IIDUCAÇÂO, CIÊNCIA, TBCNOT,OGIA, CULTURA E

manifestamo-nos pela aprovação do presente Projeto de Lei (

de autoria do Deputado DR. EUGÊNIO.

É o parecer.

III _ VOTO DO RELATOR:

Tecnologia, Cultura e Desporto, mantém-se o voto pela aprovaç,

de Lei n' 47212022 de autoria do Deputado DR. EUGÊNIO, lido

Ordinária (0410512022). Diante do exposto, esta Comissão

implementação do diploma digital em âmbito estadual,

desburocratização do processo de geragão e emissão do diploma e

economia de tempo e custo do servigo. Portanto, quanto ao

aponta para aAPROVAÇÃO.

Desta feita, analisados os aspectos formais e as razões quanto

ao 4q1lr,!!9, na Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia, Cul e Desporto,

Secretaria Parlamcntar da Mesa Diretora

Núcleo Social

E-mail: qtcLc,osfulf[g!l.tnt.Í]or'.br

trSPOR'I'()

) n' 47212022,

do Projeto

27u Sessão

que a

permitirá a

consequente

ito, o pleito

PROPOSIçÃO N. PARECER N' O.S. N"

PL 472t2022 0522t2022 0522t2022

Referente ao Projeto de Lei (PL) n' 47212022, que "Dispõe sobre a entação do

Diploma Digital no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá outras p cias".

Tem-se que, pela via meritórra, na Comissão de Ed , Ciência,

I
VOTORELATOR: E

T

FAVORAVEL A APROVAÇÃ

PELA REJEIÇÃO.

PREJUDICIDADE _ ARQUIV

SPMD/NUS/CECTCD/ALMT, " & d" de2O22.

ASSINATURA DO RELATOR:

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Glosso

Edilicio Dante Maltins de Oliveira
Sala 204 - 2' Piso
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consrssÂo ur ruucnçÃ0, crÊrucrn, TECNolocrA, cULTURA E DESponTo
IV . FoLHA DE vOTAçÂo - SISTEMA DE DELIBERAçÃo REMoTA:

RET]NIAO:

PROPOSIÇAO:

AUTORIA:

APONSAMENTO:

, ORDINARIA DATA/HORARIO:

PL
Det

ú\;qir,li,oiii,.
tado DR. EUG Nto.

i;i:ü'"-;;;ü;i;ilüi.-üiiiniô-ãô ,nciriiô.-;;ô-i;;ôir,iu":i I ,.iii:ôu'ii,i,, .rã-i; eto de Lei (PL) n"
472t2022.

sl"§ J EMâ p*p,rcr-n-ô N 1co- n-o REMOTA

ÀNEXOS;

- üôiô óó REiliôR;

II' I;I\IBROS TITULÂRES

SEBASTI REZENDE

THIAGO SILVA

DR. JOAO

FAISSAI-

VÁíDIR BÂnnÀNCó

tiiitiiiÉiiô§ §üÉtciiii§

PRESENCIAL

! *uroro

PRESENCIAL

! *r"oro
coM o RELATOR (5r§r). PRESENCIALtr

tr
Í-l coNrnÁmo eo RELAToR {r.i(}) ! ^"roro

coM o RELATOR {5rer} PRESENCIAL

n 9o-"r1yrn1o- 
ao REL^roR 

1 

N_ti () 
l:

l-l *rroro

! coro^.roroR{sr!í)

! coNrnÁnro eo RELAToR ír-.io)

CARLOS AVALLONE

wiLSôN seNro§

XUXU DAL MOLIN

GILBERTO CATTANI

'^.. PROF. ALLANKARDEC

l-l *o*oro

n;;;;;;;;^;-;;;; -

L__l CONTRARIO AO RELATOR,!.1O)

l-l o*.run,.,o,

[ *.roro
COM O RELATOR íiI.II). PRESENCIAL

l-l coNrnÁnro eo RELAIoR {\^{}) l-l ouroro

coM o RELATOR {5r&í) PRESENCIAL

l-l corurnÁnro eo RELAToR Í 1-r!o) Í-l *rroro
coM o RELATOR i1;l§1) PRESENCIAL

Í-l coNrnÁnro eo RELAToR {r.io} l-l orroro

COM O RELATOR (§llli PRESENCIAL

l-l coNrnÁnro eo RELAToR (IÀ{)} I-l *rroro

V - ENCAMINHA-SE A SECRETARIA PARLAMENTAR DA MESA DIRETORA:

te matéria.

MARIA CAMPOS ALVES
ivo do Núcleo Social Secretária

tr
T
tr
tr

Certificoquefoidesignadooo"pu,ua@pararelatara

.LTAD}FTNAL da proposição' I apnovADo E nn.lnrra»ot4
()r;rr/àA', Cll or,n ,

XAVIER DA CUNHA FILHO
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;)2. lilliai,

PRESENCIA.L

, EXTRAORDINARIA

--I ffi;ü;;;;;.;,,;----
f, co'.rrnÀnro eo RFLAToR i\ i()r

l-'l cor.rrnÁnro eo RELAToR í i'Áo)

Comissão Permanente

oBSERVAÇÃO:


